Ata 10/2016 – Aos vinte e cinco dias do mês de maio de dois mil e dezesseis, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Central dos Conselhos, sito a Rua Sete de Setembro, mil cento e trinta e quatro, Centro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente (CMDCA) para Reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Ivone Laguna, Luciana Carolina Kulzer, Denize Debus de Mello, Roseli Terezinha Gass, Edmara de Souza, Bruna Nathaly Silveira, Rafael Wilske, Patricia Brandl da Silva Mani, Elis Francini Souza Coelho, Raque Cassol da Silva, Patricia Fabiane Schnorenberger, Ires Damian Scuzziato, Florinda Aparecida de Oliveira, Valdenice dos Santos Souza e os participantes: Paulo Mantelli (Conselho Tutelar I), Derli de Jesus (Conselho Tutelar II); Ederlane Rizzo (Colégio La Salle); Jane Cristina Loef (Ministério Público) e os alunos da Unioeste: Elis de Oliveira, Leticia Candida Rosa, Carolinne Amanda Zavate, Thais Comarella, Josiérika Santos, Tassiany de Oliveira e Benicio de Almeida Junior. A presidente do CMDCA, senhora Elis Francini Souza Coelho, deu início à reunião cumprimentando os presentes, agradecendo a presença de todos e lembra também aos participantes da lista de presença, cópia da pauta e ata para assinatura que estão no rol de entrada. Em seguida apresentou a PAUTA da reunião para aprovação, sendo: a) Deliberar sobre a Ata nº 08/2016 - CMDCA; b) Informes da Secretaria Executiva (correspondências recebidas e expedidas); c) Relato das Comissões: •Comissão Técnica, de Registro e Inscrição; •Comissão de Orçamento e Fundo; •Comissão de Comunicação, Articulação e Divulgação; •Comissão Capacitação Continuada do Conselho Tutelar; •Comissão Intersetorial de Convivência Familiar e Comunitária; • Comissão Intersetorial de Medidas Socioeducativas; •Comissão Intersetorial para Discussão e Elaboração do Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes no Município de Toledo/PR; •Comissão Especial para revisão da Lei e Regimento Interno do CMDCA; •Comissão Especial para acompanhamento das inspeções dos Serviços Socioassistenciais; • Comissão Organizadora do Evento Alusivo ao “18 de Maio, Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”; d) Criação de Comissão Especial para análise de documentos relativos à área da Educação; e) Apresentação do cronograma das atividades e recursos da Socioeducação para o ano de 2016; f) Recursos destinados ao Programa de Enfrentamento ao Trabalho Infantil; g) Apresentação do diagnóstico do Serviço de Acolhimento Institucional em Toledo no ano de 2015; h) Assuntos Gerais. Na sequência a presidente pede se há inclusão ou alteração na pauta e a mesma informa que os itens E e F terão que ser pontos de pauta para a próxima reunião. Sem mais alterações, inicia-se com o item A: deliberação da ata nº 08/2016, em que a Secretaria Executiva informa que a referida ata foi encaminhada por e-mail e não houve manifestação para alteração, sendo assim a presidente coloca em votação pela aprovação da mesma, sendo aprovada pela planária. Item B da pauta: Aline Karin informa as Correspondências expedidas: Of. 74, de 03/05 – Departamento de Gestão Financeira e Orçamentária do SUAS (Encaminha orçamento de montagens das tendas para evento alusivo ao 18 de Maio); Of. 75, de 05/05 – VIJ (Em resposta ao Of. 1128/2016 informa que o CMDCA esta ciente do acolhimento e que não realizou atendimento pretérito a família mencionada); Of. 76, de 03/05 – SMAS (solicita informações quanto ao Projeto Workshop Cuidando do Cuidador de Acolhimento Institucional); Of. 77 de 03/05 – COMSEA ( Indica membros para compor o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Toledo); Of. 78 de 18/05 – VIJ (Resposta ao do ofício nº 3068/2015, informando sobre as disposições pertinentes a atuação prevista na Lei do SINASE); Of. 79, de 18/05 – Secretaria de Planejamento Estratégico (Solicita o relatório com a descrição do orçamento referente aos valores do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente destinados ao Programa de Enfrentamento do Trabalho Infantil); Of. 80, de 20/05 – VIJ (Em resposta ao Oficio 1076/2016 solicita mais prazo para encaminhas as informações solicitadas); Of. 81, de 20/05 – Conselho Municipal de Educação (Solicita que seja agendada uma reunião juntamente com o CMDCA para realizar um estudo de caso com informações solicitadas pela VIJ); Of. 82, de 20/05 – VIJ (Responde aos Ofícios 1073 e 1284 de 2016, acerca do projeto “Workshop: Cuidando do Cuidador de Acolhimento Institucional”); Of. 83, Of. 84 e Of. 85 de 20/05 – VIJ (Em resposta aos Ofícios nº 746, 1305, 1331 e 1353/2016 informa que o CMDCA esta ciente do acolhimento e que não realizou atendimento pretérito as famílias mencionadas). Na sequência informa as correspondências recebidas: Of. 1164 – VIJ (Em resposta ao Oficio 48/2016 do CMDCA, concede o prazo de mais 30 dias solicitado para fiscalização e deliberação da notificação de violação de direitos); Of. 1346, de 10/05 – VIJ (Solicita que o CMDCA, no prazo de 30 dias, fiscalize e delibere a respeito de determinada notificação de direitos); Of. 1278, de 04/05 – VIJ (Reitera pela derradeira vez o Oficio 3068/2015, que solicita o cumprimento das disposições pertinentes à atuação prevista na Lei do SINASE); Of. 1284, de 04/05 – VIJ (Reitera o Oficio 1073/2016, que solicita informações acerca de eventual deliberação sobre o projeto “Workshop: Cuidando do Cuidador de Acolhimento Institucional”); Of. 1146, de 29/04 – VIJ; Of. 1305, de 06/05 – VIJ; Of. 1331, de 09/05 – VIJ; Of. 1353, de 10/05 – VIJ; Of. 1499, de 17/05 – VIJ; Of. 1555, de 19/05 – VIJ (Informa sobre acolhimento e solicita informações sobre eventuais atendimentos anteriores realizados a infante); Of. 104, de 12/05 – SMAS (Em resposta ao Oficio 76/2016 do CMDCA, informa sobre o projeto “Workshop: Cuidando do Cuidador de Acolhimento Institucional); Of. 95, de 28/04 – SMAS (Em resposta ao Oficio 67/2016 Informa sobre o diagnóstico de crianças e adolescentes acolhidos no ano de 2015, tendo como principal referencia os bairros em que há mais registros de acolhimento); Of. de 04/05 – Conselho Tutelar II (Encaminha relatório de acolhimento). Item C da pauta - Relato das Comissões: Comissão Técnica, de Registro e Inscrição: Ires informa que não teve reunião, mas que a Comissão já está com reunião agendada para analisar os documentos do Corpo de Bombeiro, após as visitas realizadas por eles. Comissão de Orçamento e Fundo: Ivone comenta que a comissão se reuniu em 11/05 para responder a um ofício da Vara da Infância e Juventude referente aos recursos do SINASE e informa que a Comissão precisa fazer um estudo quanto a este assunto. Comissão de Comunicação, Articulação e Divulgação: Elis comenta que foi agendada reunião, porém os membros não compareceram. Comissão Capacitação Continuada do Conselho Tutelar: Raquel informa que a comissão se reuniu por diversas vezes e planejaram mais uma Capacitação para os conselheiros tutelares, que será dia 03 de junho, o dia todo, com os seguintes temas: Ética no Trabalho e Redação Oficial. Além disso no dia 27/04 aconteceu na sede do CT 2, uma reunião com os conselheiros e uma profissional do CISCOPAR para esclarecer referente aos fluxos de atendimentos. Comissão Intersetorial de Convivência Familiar e Comunitária: Raquel informa que não houve reunião este mês. Comissão Intersetorial de Medidas Socioeducativas: Não houve reunião. Comissão Intersetorial para Discussão e Elaboração do Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes no Município de Toledo/PR: Patricia Fabiane informa que a Comissão de Sistematização do Plano se reuniu no dia 20 de junho e solicitou as instituições que ainda não encaminharam o marco situacional e o Plano de Ação para que enviem até o dia 14/06, que será a próxima reunião da Comissão. Comissão Especial para revisão da Lei e Regimento Interno do CMDCA: Raquel comenta que a Comissão se reuniu em 10 de maio e completaram a revisão da Lei 2.043/2010 deste Conselho e sugere que seja agendada reunião extraordinária para a apresentação e deliberação das alterações. Comissão Especial para acompanhamento das inspeções dos Serviços Socioassistenciais: Raquel informa que a Comissão não se reuniu este mês, porém a próxima reunião está agendada para dia 31/05. Comissão Organizadora do Evento Alusivo ao “18 de Maio, Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”: Raquel relata como foi o evento no dia 18 de maio, que contou com a parceria da Secretaria da Comunicação, Esporte e Lazer, Assistência Social e Proteção à Família, Educação, Saúde e Cultura, também com a Unipar e o Colégio La Salle. Foram diversas atividades recreativas e informativas. Na praça Willy Barth contou com panfletagem, pintura facial, teatro com fantoches, apresentação do Circo, entre outras. Além do mais, houve panfletagem em cinco semáforos, nos horários das 09h às 11h e das 14h às 16h, sendo: Semáforo do Teatro, Semáforo próximo ao Colégio La Salle, Semáforo da Caixa Econômica e Semáforo da Av. Senador Atilio Fontana com Piratini e Semáforo da Vila Pioneiro. O evento que aconteceria no Lago Municipal no domingo dia 22, foi cancelado devido ao tempo chuvoso. Quanto a Capacitação para os Profissionais que executam os serviços de atendimento a criança e ao adolescentes no Município, com o Instituto Claves, não há confirmação de datas ainda, mas serão 03 dias, totalizando 24 horas, para 40 profissionais, divididos da seguinte forma: SMAS-20, SMS-08, SMED-8, NRE-01, SAI-01, SMJ-01 e Escolas Particulares-01. A conselheira Ires comenta da dificuldade de panfletagem, devido muitas das pessoas terem sido aversivas no momento de receber as informações. Patricia Fabiane também conta da dificuldade de panfletagem no Semáforo, tendo em vista que muitas pessoas nem abaixavam o vidro do carro. Elis comenta que a Comissão terá que pensar em algumas estratégias para o próximo ano e a mesma aproveita o ensejo para agradecer a todos que trabalhavam e se empenharam nesta Campanha. Item D da pauta: Criação de Comissão Especial para análise de documentos relativos à área da Educação: Elis explica que a criação desta comissão será necessária devido o CMDCA ter recebido vários ofícios da Vara da Infância e Juventude referentes a Educação. Um dos casos se trata do questionamento quanto aos professores de apoio e outro sobre uma criança que está com problemas no aprendizado, não conseguindo acompanhar a turma e não pode regredir nos estudos, devido uma Lei da Educação. A mesma diz que já foram encaminhados ofícios para a Secretaria da Educação, Conselho de Educação e também ao NRE para esclarecimentos e colaboração nas respostas dos casos, porém se faz necessário que uma comissão seja responsável pela análise e acompanhamento. Em seguida, a conselheira Ires sugere que seja criada uma comissão permanente de garantia de direitos para tratar não somente da educação, mas também saúde e outros. Os conselheiros consideram válida a proposta e Raquel informa que será inserido na Lei do CMDCA, esta comissão permanente. Por enquanto Elis sugere a criação da Comissão Especial para análise de documentos relativos a área da Educação, sendo que os conselheiros que se dispuseram foram: Bruna Nathaly Silveira, Cristhiane Loiva Novello e Silva, Denise Debus de Mello, Elis Francini Souza Coelho, Lucimar Recalcatti Vieira e Patricia Fabiane Schnorenberger. Item E: Apresentação do cronograma das atividades e recursos da Socioeducação para o ano de 2016: retirado de pauta. Item F: Recursos destinados ao Programa de Enfrentamento ao Trabalho Infantil: retirado de pauta. Item G da pauta: Apresentação do diagnóstico do Serviço de Acolhimento Institucional em Toledo no ano de 2015: A Diretora da Proteção Social Especial, senhora Raquel Cassol da Silva diz que partir do diagnóstico do Serviço, é possível fazer um levantamento e análise de dados referentes ao ano anterior, com o objetivo de realizar um planejamento estratégico para o ano seguinte. Casa Abrigo Menino Jesus I: A mesma informa que no ano de 2015, foram realizados 24 acolhimentos de crianças e adolescentes na Unidade I, cabe informar que 11 acolhimentos ocorreram de forma emergencial, através de ação do Conselho Tutelar, enquanto 7 ingressaram no serviço por meio de Determinação Judicial da Vara da Infância e Juventude. Em 2015, um dos maiores fatores motivadores para o afastamento do convívio familiar foi a Medida de Proteção contemplando 37,5% dos acolhimentos. O acolhimento por medida de proteção é aplicado a crianças e adolescentes que não estavam sendo a vítima direta da violação de direitos, mas estava vivendo em um ambiente permeado de violência e presenciando muitas vezes a violação de direitos dos próprios irmãos. Nesse caso ocorre o acolhimento por entender que a criança estava também em situação de risco. Outro fator significativo para acolhimentos no ano de 2015 foi a Negligência com 29,1% dos casos de acolhimento. A negligência é representada pela ausência de cuidados, abandono, omissão, caracterizando-se também pela inação, indolência, inércia e passividade. Dos 24 acolhimentos realizados na Unidade I em 2015, 9 crianças já haviam passado por acolhimento anteriormente pela Rede de Proteção. Das 12 crianças e adolescentes que não estavam sendo atendidas pela rede, 4 encontravam-se em estágio de convivência para fins de adoção, 2 vieram transferidas de outra unidade de acolhimento, e 3 tinham recém chegado de outro estado. Quanto ao território de origem das famílias com crianças e adolescentes acolhidos na Unidade I em 2015, conforme mostra o gráfico 8, é possível observar que o Santa Clara foi o bairro que apresentou o maior número de acolhimentos com 41,66 % dos casos. Quanto ao tempo em que as crianças e adolescentes que foram desligados em 2015, permaneceram em situação de acolhimento, 14 permaneceram na Casa Abrigo por um período de até 3 meses, 6 ficaram acolhidos de 3 a 6 meses, 2 permaneceram na Casa Abrigo de 6 a 9 meses, 3 ficaram acolhidos em um período de 9 a 12 meses, e 4 o tempo de acolhimento ultrapassou 12 meses. Ressaltasse, que dos desligados no ano de 2015, 13 crianças e adolescentes que retornaram para família de origem ou família extensa, receberam acompanhamento da equipe técnica do Serviço. Ainda, cabe informar que no ano 2015, houve apenas 05 destituições do poder familiar, sendo que destas, 02 crianças foram inseridas em família substituta e 03 foram inseridas em família extensa. Casa Abrigo Menino Jesus II: No ano de 2015 a Casa Abrigo Menino Jesus II teve 18 inserções no Serviço, 33 crianças passaram pela instituição de acolhimento, sendo atendidos durante o ano em questão e 23 crianças foram desligadas do serviço. Durante o ano de 2015 percebe-se que dos 18 acolhidos, 7 foram encaminhados através do Conselho Tutelar, enquanto 11 ingressaram no serviço por meio de Determinação Judicial da Vara da Infância e Juventude. No que diz respeito aos fatores motivadores do afastamento do convívio familiar no ano de 2015, 11 foram decorrentes de negligência, 2 casos por abandono de incapaz, 1 acolhimento por violência física e 1 acolhimento em razão de entrega para adoção. O bairro onde houve mais casos de acolhimento em 2015 foi o Jardim Europa. Quanto aos desligamentos que ocorreram em 2015, 7 crianças permaneceram na Casa Abrigo por um período de 3 a 6 meses, 6 ficaram acolhidas por até 3 meses, 4 permaneceram na Instituição de Acolhimento de 6 à 9 meses, 3 crianças ficaram de 9 à 12 meses e 3 crianças ficaram acolhidas por tempo superior à 12 meses.  Casa Abrigo para Adolescentes: No ano de 2015 a Casa Abrigo para Adolescentes teve 11 adolescentes que ingressaram no Serviço, 20 adolescentes atendidos durante o ano inteiro e 15 adolescentes que foram desligados do serviço. Durante o ano de 2015 percebe-se que dos 11 acolhidos, 5 foram encaminhados através do Conselho Tutelar, enquanto 6 ingressaram no serviço por meio de Determinação Judicial da Vara da Infância e Juventude. No que diz respeito aos fatores motivadores do afastamento do convívio familiar no ano de 2015, 4 foram decorrentes de Abandono de Incapaz, 1 caso por Negligência, 1 acolhimento havia mais de um direito violado e 5 casos tiveram outros motivos. Dos 11 acolhimentos em 2015, 7 adolescentes atendidos já haviam passado por acolhimento anteriormente, enquanto que 4 nunca haviam sido acolhidos. Dentre as crianças e adolescentes atendidos em 2015, verifica-se que dos 20 acolhidos, 10 adolescentes são do sexo masculino e 9 adolescentes e uma criança do sexo feminino. Quanto aos desligamentos que ocorreram em 2015, 7 adolescentes permaneceram na Casa Abrigo por um período de até 3 meses, 3 adolescentes ficaram acolhidos de 3 à 6 meses, 1 adolescente permaneceu na Casa Abrigo de 6 à 9 meses, 2 adolescentes de 9 à 12 meses e 2 adolescentes o tempo de acolhimento ultrapassou 12 meses. Em relação aos motivos de desligamentos, os adolescentes são desligados do serviço de acolhimento institucional após terem sido trabalhados e resgatados os vínculos familiares, ou, excepcionalmente, colocados em família substituta. Ao final da apresentação, a presidente agradece e parabeniza pelo trabalho da Proteção Social Especial e abre para discussão. A conselheira Edmara comenta que quando há uma rede de proteção acompanhando a família, é possível identificar muito mais situações de violações, do que nos locais que não possue, como é o exemplo do Jardim Europa e Santa Clara IV, que possui além das UBS, Escolas e CRAS, possui Casa de Maria, Circo, Centro da Juventude, Praça do Céu. Portanto nesses bairros pode haver maior incidência de violação de direitos, não por que nos outros bairros não tem, ou possui menos, mas pela de Rede de Proteção atuante nestes. Já a Conselheira Ires comenta que há um sério problema com a falta de planejamento, principalmente da Habitação, pois quando é instituído os conjuntos habitacionais não são verificados anteriormente se há escolas, CMEISs, UBSs e outras unidades no local, sendo que posteriormente gera um problema sério com distância. Elis comenta da importância do trabalho da RIPS para analisar diversas situações do Município. A professora Eugenia solicita que seja encaminhado por e-mail para conhecimento e estudo sobre o assunto. Por fim, A presidente Elis pede que os conselheiros reflitam sobre os dados do diagnóstico no sentido de pensar quais outras ações podem ser tomadas referente ao acolhimento. Item H da pauta: Assuntos Gerais. 1) Elis informa que o Centro de Juventude do Jardim Europa irá oferecer um curso de Auxiliar Administrativo para alunos do Ensino Fundamental Incompleto, a partir de 15 anos, a turma será de 30 alunos, porém se houverem mais inscritos, poderá ser aberta nova turma. O curso será de 160 horas nas terças, quartas e quintas-feiras no período vespertino. 2) Rafael Wilski informa que no dia 06 de junho a entidade Dorcas comemorará 24 anos. 3) Patricia Brandl convida os conselheiros para participar da Feira Shopping que acontecerá de 01 à 04 de junho e para que todos visitem a praça de alimentação, no stander que a entidade estará servindo lanches. Sem mais assuntos, a presidente do CMDCA, senhora Elis Francini Souza Coelho agradece a presença de todos, e deseja uma ótima semana. Nada mais havendo a tratar, eu, Aline Karin da Silva, Secretária Executiva do CMDCA, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes. 
